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SU.l\I:M..A.R IO 

MINISTERIO DO INTERIOR : 
Despacboe pela Direcção Geral de Administra9io Politica e Civil 

sobre movimento de pes&0al. '
Portarias de 15 e 21 de junho, louvando dilferentea cidadãos por

serviços eapl'ciaee prestados á instrucção popular. 
De,paC!hOB criando e convertendo escolas primarias. 
Nova public11ção, recti6cada, do decreto do 17 de junho, que pro­

veu os cargos de directores das eacolas normaea de Lisboa e 
·Coimbra. 

Deapachoa e recti&caçõea a despachos pela Direcção Geral da Ins­
trucção Primaria, sobre mo�imento de peuoal. 

Deapachoa pela Direcçi\o Geral da ln11trucçio Secundaria, Supe­
rior e Especial, sobre movimento de pessoal. 

.M'IN18TERIO DA JUSTIÇA : 
Despachos criando posto& de regiato civil. 
Despachos sobre mc.vimento de peBB011l de registo civil. 
Despachos pel• Direcção Geral de Ju11tiça, aobre movimento de 

pessoal. 
ll-llNIS'l'ERIO DAS FINANÇAt, :· 

Portaria de 20 de junho, regulando as condiç�es em que, pelu com­
panhias de seguros, devem ser feitos os deposito& de titulos de 
propri1.,dade immohiliari11 em pdmei1·a hypotheca. 

Decreto de 21 de junho, manda1Jdo que, provisoriamente, os servi­
ços da guarda fiscal, na parto respdtante II administração e dis­
ciplina,. corram pela antiga 2.• H.cpa.rtiçllo do Ministerio da 
Guerr11. 

Portaria de 22 de junho, mandando que a syndicancia ordenada
com relação a dua.a caius econo1nic1U1 da cid11de da Horta soja
eicteni1iva b Caixs,.s Commercial e Districtal, da mesma cidade. 

Rectificaçõ�a aos decretos que reorganizaram os differentea aervi­
ços das alfandegas, inserto& no Diario n.• 124, e nova publica­
ção dos referido& decretos. 

Rélaçàea de títulos de renda vitalícia. 
Annuncio e condições de concur:!o para o fornecimento de duzentos

e vinte mil impreaeoa destinados ao serviço do recenaeamento
. geral da população. 
Despachos pela Direcção Geral d11s Contribuições e Impostos, so­

bre movimento de pessoal. 
Despachos pela Dh·ecçào Geral das Alfandegas, sobre movimeuto

d3 J)8880al. 
MINlSTERIO DA GUERRA : 

Ha.bilitaçllea para levantamento de credito,. 
.MINISTERIO DA MARINHA E COLONIAS : 

Despachos pela Majoria General da Armada, sobre movimento de
pe&11oal. 

Despacho• pela Direcção Geral das Coloniae, 1ob,:e movimento àe 
J)\1880&1. 

Bolet.im Militar da.a Colonias n.0 9, referido R 13 de maio. 
Decreto de 21 de junho, regulando o exercício da pesca de eapon-

jaa no archipelago de C11bo Verde. · 
Decreto de 1!1 de março, concedendo provimento no recurao n.• 36ó 

de 1910, sobre contribuição predial, em que era. recorrente o ins­
pector dl3 fazenda. do Estado da Iudia. 

MINISTERIO DOS ESTRANGEIROS :
Decreto de 16 de juubo, fi:1ando o abono e:draordinario a fazer a 

um fuucoio1uu-io enca1·regado de syndicu o consulado de Portu­
gal em Boatou, 

MINISTERIO DO FOMENTO : 
Oeapachoe pela Direcção Geral de Obras Publicas e Minu, sobre 

movimento de peBBoal. 
Not.ifieaçio de registos de marcas internacionaea. 
Relações de pedidos de registo de patentes de invenção e de depo­

sito do modelos �le fabrica. 
Aviso acêrcR de um pedido de patente de introducção de nova in­

dustria. 
Despachos pela Administração Geral doa Correios e Telegraphos,

sobre movimento de peesoal. 
Editos acê1·ca de um projecto para varia.a installaçõea electricas no

concelho de Caminha. 
AVS:SOS E ANNUNCIOS OFFICIAEB : 

Oama.rà. Munioipa.l de Lisboa, edital modificando um artigo do
regulamento sobro descamao aemanal ; 11nouncio para arremata-
ção de vinagre. 

A.dministraçâo do ooi:ioelho do Cartaxo, edital acllrca da ge• 
rencia da Irmandade do Santíssimo do Cartuo em 1909-1910. 

Casa Pia. de Lisboa, annuncio para arrematação de generos e ar­
tigos diversos. 

· Asylo dos Velhos em Ca.m.polide, annuncio pnra arrematação
de vario& generos. 

Jllizo de direito da. oomaroa de Resende, editos para citação 
do re&actarios. 

Oai%a. Eoonomioa Portuguesa, editoa para levantamento de de-
posito&. 

DireOQâo da. i.lfandega do Porto, edito, para levantamento de 
um espolio. 

Arsenal da Marinha, annuncio para a1Temata9ão de bolacha para 
embarque. 

Bolsa de Lisboa, cotação dw geueros coloniaea na ,emana finda 
em 17 de junho. 

Obaervatorio do Infante D. Luís, boletim meteorologico. 
Capitania do Porto de Lisboa, boletim do movimento da barra. 
EstaQio Telegraphica Central de Lisboa, boletim do movi-

mento das barras. 
80CIEDADEH COOPERATIVAS : 

Balancete da Cooperativa União dos Vinicultores de Portugal, em 
janeiro. 

� NNUNCIOS JUDICIAES E OUTROS. 

l'IUM:!IU .. RH> DOS J.J•PENDICES 

N:• 244 -Cotação dos fundos publico& na11 Bolsas de Li1boa e Porto, 
em 21 de juuho. 
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Estado da India Primeiro cabo, n.0 75/242, dn. bateria mista de artilha­ria. de montanha e guarnição, José Luiz Duarte. Se<rundo sargento, n. 0 5/5, Virgilio Ludovico do Rosa.­rio · primeiro cabo, n. 0 214/214, 'l'heodorico Fernandes, e solda.do n .0 58/58, Theodomiro de Sousa, todos da  4.ª companbia indígena de infantaria. 
Provincia da Macau 

Segundo sargento, .º·º 34/31] , d� companhia_ e�uropeiade artilharia de guarmção, Geudenc10 da Conce1çu.o. Primeiro cabo, 11. 
0 .15/648, Joã.o nlanuel, e soldado, n.º 163/703, Antonio Maximino Re]iello, ambos da com­panhia europeia de infantaria.

Provinoia de Timor Segundo sargento, n.0 147/147, da companhia indigena de infantaria, Francisco :Manuel Gonçalves. 
10. º-llioisltrio da Uarioba e Colooias -Dimção Geral das Ctlo11ias

5.ª Repartição 

Condecorados com a medalha militar, em conformidade com o disposto no regulamento approvado por decreto de 4 de fevereiro de 1911 : 

Classe de comportamento exemplar 
Augusto de Barros Pinto, segundo sarge�to, n: º �/117,da companhia de saude de Angola e S. Thome e Prmc1pe ­medalha de cobre. Pat-rocinio José }!achado, praticante ele enfermeiro das colonias, graduado cm primeiro cabo, n. 0 73, da 1. ª divi­são do deposito de praças do ultramar -medalha. de cobre. Antonio Ribeiro, praticante de enfe1·meiro das colonias, graduado em pl'ímeiro cabo, n.0 77, da 1 .ª divisão elo de­posito de praças do ui tramar - medalha de cobre. 

11 .  0 
- Jlinisltrio d.1 Uarioba e Colou ia.•- Direcção Geral das ColoniasP Reparliç.ão - L 3 Secção Declara-se : 

1 .º Que no Boletim Militar das Colonia&, n.0 7, de 1 1  de abril do corrente anno, pagina 147, linha 12. 3
, onde se lê : aBeni1:,no da Silva 'l'orres » ,  deve lêr-se : «Benigno da Silva Tavares » .  

2 .  0 
- Que foram mandados apresentar no Mlnisterlo da. Guerra. : 

Em 2 do corrente mcz : O alferes ele infantaria, Lniz Carlos Pamplona, por ter regressado da provincia de Cabo Verde. 
Os tenentes de infanta.ria, Rodrigo Teixeira de Almei­

da, e .Joaquim Antonio Este,·es, por terem terminado as commissões na província de Angola. 
Em 8 :O capitão de artilharia, José Maria Rebello Valente de Carvalho, por ter terminado a commissão na província de Angola. 
Em 9 :O cnpitào elo corpo de officiaes de administração mili­tar, .folio Cesar de .Abreu Castello Branco, para prestar as provas para o posto immecliato. 
1 2. 0 

- !lioisterio da llarinha e Colonias-Direcção Geral das C1lonias 5 .  ª llt11artição 
Por despacho ele f> do co,·rente mez : Declara-se qne o teuente medico elo quadro de sande de Cabo Verde e Guiné, Alfredo da Sih•a :Monteiro, é consiclerado mais antigo d? que o tenente medico ao mes­mo qnaclro, João elo Pinho e Cruz Junior. 

13. n - Licença registada concedida ao offlcial abaixo mencionado :Por despacho de 23 de abril find,) :

N.0 145 - 24 DE JUNHO DE 1911 

a licença, prestará na alfandega da Praia ou S .  Vicente, ou em delegação de qualquer d'estas, segundo lhe for per­mittido, uma fiança de 2006000 réis por embarcação, para garantir o pagamento dos direitos e outras despesas rela­tivas ao exercício da sua industl'ia. Art. 3. � As licenças serão solicitadas ao governador da provinda, por iotermedio da aut'oridade marítima, a qual informará o requerimento e procederá á medição e ar­queação das embarcações, caso esta não estejn feita, da­dos estes que enviará juntamente com a informação e o requerimento. § unico. As embarcações estrangeiras se1·ào sempre me­didas e arqueadas. A1-t. 4.0 As embarcações que estiverem munidas dacompetente licença, poderão empregar no exercicio da sua industria os meios convenientes para obterem o melhor resultado, comtanto que não offondam direitos de terceiro, não perturbem a ordem e policia dos portos nem faltem ao determinado no presente regulamento, no da pesca da província de Cabo Verde e regulamento marítimo, em tudo o que lhes for applicavel. Art. 5.0 Nenhuma embarcitçüo deverá ficar fundeada no local que escolher para pesca por maí� de tres dias, sob pena de multa. de lOóOOO réis e suspensão da licença por oito dias, se proximo d'esse local houver outra,s embarca­ç5es para pesca. Art. 6. 0 Durante os tres dias em que as embarcações de uma mesma empresa. ou companhia estiverem nos lo­caes por ellas escolhidos, não poderão as embarcações de outros proprietarios aproximar-se d'aquellas a menos de 
200 metros, para o fim de exercerem conjuntamente a mesma industria., sob pena de multa ele 10;5000 r�is e de ficar a embarcação privada da faculdade de pescar du­rante oito dias. Art . 7.0 Quando, por qualquer accidente elo mar ou poi- outro caso não imputado a malícia ou negligencia, uma embarcação se nproximar de outra de modo que Ih� canse preju ízos, será obrigada ao paglllnent.o elos damnos causados ; mas se ambas ficarem damnificad:is, proceder­se-ha em couformidade com o regulamento para o serviço 0111ritimo que vigorar na província. § unico. Se o damno for causado por malicia, pagá-lo-haa embarcação que o causou e ficará privada da licença por espaço de trinta d ias, ou mais conforme as circuns­tancias. Art. 8.0 O mestre, patrão, on arrnes de qualquer em­ba1·caçi\o de pesca de tispo11jas , que incorrer trns vezes em transgressões do presente regulamento, ficará por esso moti,•o i"nhibido de continuar a fazer parte, seja em que qualidade fur, das tripulações dos barcos empregados na: quella industria nos mares do archipelago de Cabo Verde. Art. 9. 0 Os mestres ou patrões das embarcações serão os responsaveis pelos tumultos ou desordens que possa ha­ver entre os tripulantes, sendo prohibidos de as dirigir por espaço de oito a trinta dias, quando se Yerifique que podiam obstar a essas desordens, ou que as promoveram e nellas foram cumplices. No caso de se provar terem com­mettido crime publico; serão processados j l1didalmente. 

MODELO A 
G_overno da provincia de Cabo Verde 

O Governador da. provineia. ele Cabo Verde concedo licença. a.P. · · .  (naturalidade o profissão), para empregar na pesca de es.ponjas · . .  (uumero) embarcações (nome) . . .  , cspecio . . .  , nasaguas territoriaes d'csta. provineia., nas condiçücs expressas naportaria provincial n.0 
• • •  de . . . e cm conformidade com os preeei.tos do regulamento para esta pesca approvado por decreto . • .de · · · de · . . publicado no Boletim O.fficial da proviucia u.º . . .de · · · de · . · e disposiçües que lhe sejam applicaveis dos regula.mentos, marítimo e da pesca, em vigor nesta provincia.

(a) • . .

Goverao da província, na cidade da Praia, . . .  de . . .  de 190 . . .

Fez o deposito de fiança, segundo o ij uuico do artigo 2.0 do regu­lamento.
O Chefe d11. Repartição Aduaneira, 

F. . . .

O Governador, 
F. . . .

(a) Sen,ln conce,licl:t � ostran1elro l!couç:i. ,t•c,t:i. natnreu, tl\nlo nn J>ortarla �omo 
110 titulo •le licença, 1era consignado o dl•po•to no nrti10 JS.• do rogulament ' 
elal d '"•tn pcscn. 

0 <'ipe 

Junta Consultiva das Colonias 

Proces�o de recurso n. 0 365, de 1910, sobre contribuição predial, em que é recorrente o lnspector de Fazenda do Estado da India e recorrida a Mesa Administrativa dos Cofres da Igreja de Chinchinim, relator O Ex. mo Sr. DI". Joiio José da Silva. 
Send� presente ao Governo Provisorio da  Republica Portuguesa a consulta ela Junta Consultiva das Colonias como tribunal contencioso, sobre o recurso n. 0 365, d; 

1910, em que é recorrente o Inspector de Fazenda do Estado da India e recorrida a Mesa Administrativa elos Cofres ela. Igreja de Chinchinim ; MC'stra-se que o lnspector de Fazenda do Estado da India recorreu �o accordll:o do c�nsf:lho de província, 0 qual negou provimento ao recurso mterposta pelo escrivão de fazenda do_ concelho ele _Salsete da decisão da junta fiscal das matrizes que, defarrndo por se.u despacho n. re-

Art. 10. 0 Os tripulantes que tiverem feito ou promovido desordens nas suas erubarcnções ou de umas para outras serão perseguidos criminalmente em jnizo e ahi processa­dos segundo a lei, se os factos merecerem a qualificação do crime publico ; em caso contrario, serão inhibiclos de guarnecer as embarcações de pesca por espaço de oito atrinta dias, conforme as circunstancias. Art. 1 1 .0 As embarcaçõ�s estrangeiras, quando se em­pregarem na apanha das espolljas serão, sem pcràe1·em a sua 11acionalidade, sujeitas, como se fossem portugnes11s, nilo só ao presente regulamento mas tambem aos regnla­mentos maritimos em vigor na província. 

clamaçiio que lhe fôra feita pela Mesa .Administrati,•a re­solveu qne a contribuição predial a haver da mesma l!esa Administrativa. fosse lançada, não sobre o rendimento ar­�itra.d_o a se_ns pre�ios pela �ommissã? de �nspe_cção di-
1 ecta mcu�b1da offic1almente d este serviço e 10scr1to como rendimento collectavel na matriz predial, mas sim sobre o preço das rendas obtidas pelo arrendamento dos mesmos preJios em hasta publica. Funda se o recurso em qne, segundo a lei, deve a con­tribuiçao predial incidir sobre o rendimento liquido dos predios rusticos inscritos na matriz, comprehendendo-se neste rendimento os lucros da exploração dos mesmo3 prcdius, quando arrendados. O recurso é competente, e foi opportunamente inter­posto, visto não ter sido intimada ao recorrente a decisão recorrida, pela forma prescrita no artigo 2•!.0 do regimento de 20 de setembro de 1906, não obstante o disposto no artjgo 86.°, § 1 .0 , do decreto de 21 de novembro de 1908.E competente a J uutn Consultiva. das Colonias. para co­nhecer do mesmo recurso (citado regimento, artigo 22. º),sendo o inspector de fazenda parte legitima para recorrer, na conformidade do disposto nos clec1·etos de 3 ele outubro de 1901, artigo 44.0-·ii) e 21 de novembro de 1908, ar­tigo 86.°, § 1 .0 Antonio Fernandes, alferes medico do quadro de saude tle )Cacau e Timor - trintii. dias. 

Art. 12.0 Todo o pessoal estrangeiro que se queira ma­tricular nas embarcações nacionaes ou estrangeiras será obrigado a um registo especial feito na repartição marí­tima, sendo-lhe ahi dacla uma cedula igual ó. ceclula dos marítimos nacionaes, tendo escrito a tinta encarnada -«Cedula para estrangeiro empregado nn apanha da espon­ja».  - Esta ceclula terA o mesmo fim que a cednla dos ma­rítimos nacionaes, e nenhum estrangeiro se poderá em­pregar na apanha das esponjas sem a ter obtido. Art. 1 3. 0 A lieauça conceclida a estl'angeiro para. esta 1 pesca deve considerar-se como uma permissão especial de 
Ob itnnrio 

Foi criada no Estado da India a contribuição predial de quotidade de 10 por cento sobre o rendimento liquido dos predios rnsticos e urbanos pelo decreto com força de lei de 1 de setembro de 1881, artigos 2.'1 e 13.°, sendo o governaclor geral encarregado de fazer, em conselho, os regulamentos precisos para a sua execução, artigo 16. 0 ; e 
l!)ll caracter temporario, que ele modo algum constitue direito, �lar\"o, 9 - Jorge Alves dn Costa Crnvicl, capitilo reformado do I pClr ser a pesca, nas costas e mares territoriaes de qual-q,mdro occident11l. quer nação, exdusiva. dos nacionaes, como é expresso no · direito internacional.Art. 14.º Concluida a pesca, as embarcações que nella 
Está conforme. = o Director Geral A. p1·eire de An- sã� emprega�as teriio dE: ir ao �orto mais_ proxi�o. onde

rl rCJ,le. 
' exista repartição aduaneira, n fim rle Ah1 se verificar a 

1 quantidade de esponjas pescadas e serem applicados osrespectivos direít'lr. aduaneiros. 6. n RepartiçãoAttendendu ao que me representou o pro,•incia de l'abo \' �nl<', hei por bem guintc : 
overnador ela · A�·t. _l õ.0 As esponjas exportadas pelas nlfanclegas da!pprovar O se- provrn�m elo üabo Verde pagarão, quando para portos es-

1 trange1ros, 7 por cento ad 1:crlorem, e, 2 por cento, quando para portos n,acioriaes. Regulamento para o exercício da pesca de esponjas Art. 16.0 As autoridaclcs maritirnas compete fiscalizar no arcblpelíL"O de Cabo Verde ' a observancía elas disposi�iies contidas neste regulamento, 
• ,, ., • • 

0 

• • j e �em assim intiwal: ª?s transgresso�e3 as _penas em que Ai·tJ�o 1 .  }, perm1tt1da n pesca de esponJas no arclu- , estiverem ineursos 1ncl1cando-lhes as mfracçues a que ellaspelago de Caho \' er,lt·, tanto a na<!ionacs como a estrnn- 1 correspondnm . ' 
geiros, nos !tirmos <lo prciwnte n•gulamento. . § unico. Se os transgrossl)rea não cumprirem volunta-.Art. 2.0 ..:\s líccn<;as (m 1 1rlel1) .\) para o exercício ela · 1·i:unente as penas cm que ti,·ercm incorrido, deverá a au­pesca são annum-is e 1mjt:>itas ao �eguintu impo:;to, tanto . loridadt:' maritima local len1ntar o competente auto de no­p,mi. n:1ei1111a•:.:\ como para rstrang-l·iros : lO�UOO rl!is por ' ticia e remt'ttê-lo ao agente <lo l\linistt.>rio Publico para ,m1lian::H::"i.,, nt.' 10  tonela,las, t-mpre�.,da neste St.>n·i�o, e I instaurar o processo. :l ·'-UUO �1: i� por c:ula ;, tund:ul:�s 011 frac�íl.o � mais. . I Paços do Governo da Republica em 21 de junho ele� muco. U rt>qucrt:>ntt-1 <lepc,1., ,lo lhe kr sido conced1cla l!) l  l .=..tl111,1,·o d,:, .lzcrerlo GumeR. 

Considerando que a inspec�ão directa dos predios rns­tiéos e urbanos por peritos competentes, devidamente no­meados, ó a base fundamental elo serviço de lans·amento da contribuição p1·edial (decreto de 1 de setembro de 1881, artigo 5.0, n.0 1 .0, instrucções provinciaes de 10 de no­vembro de 1806, artigo 6.0 e �7. 0, n.0 2.0), sem que, to­davia, deixem de ser attenclidas, quanto for bastante, as declarações escritas dos contribuintes, que podem recla­mar, no prazo legal, contra a fixação dos rendimentos bruto e collectavel arbitrados a seus predios (citadas ios­trucçües, artigo 1. 0 e regulamento citado, artigo 65. º) e não consta que a mesa administrativa recorrida tivesse reclamado contra a avaliação do rendimento di:: seus pre­dios, parecendo assim tor-se conformado com tal avalia-ção ; " Considerando que a confril,uiçâo predial no Estado ela India é de . quoticlaclc de 10 por l·ento sobre o rendimento collectavel, inscrito na respectiva matriz, consistindo este rendimento na importancia liquida do preço locativo dos predios urbanos e da produc�.ão agrícola dos predios rus­ticos, deduzidas as percentagens de 15 por c�nto para 




